
A Fraude Contra Credores na 
Transação Judic ia l

❑ Relevância: Já dizia Montesquieu que “A

fraude é tão antiga quanto a lei”. E quando se fala

de fraude contra credores, não é diferente: desde

a era romana são desenvolvidos institutos capazes

de coibir os atos atentatórios ao direito geral de

garantia.

❑Método : O trabalho foi realizado por meio de

revisão bibliográfica e divido em dois momentos:

primeiramente fez-se a análise dos requisitos (o

eventus damni e o consilium fraudis) e efeitos da

fraude contra credores no Direito brasileiro, para

depois, analisar como esta se comportaria perante

uma transação judicial homologada pelo em juízo.
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❑ Tema: Ocorre fraude contra credores

quando o devedor, por meio de atos de

disposição de seu patrimônio, torna-se

insolvente, tornando-se incapaz de saldar as

dívidas que havia contraído. Esta conduta é

tipificada no arts. 158 e 159 do CC/02, que

toma como anuláveis os negócios jurídicos

celebrados por devedor insolvente.


